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PROCESSO: 00020885.989.26-9
REPRESENTANTE: AGROPINHO COMERCIAL, SERVICOS E

TERRAPLENAGEM EIRELI (CNPJ
01.825.143/0001-03)

ADVOGADO: TATIANA MIRNA DE OLIVEIRA
PARISOTTO CARVALHO (OAB/SP 166.681)

REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE CUNHA (CNPJ
45.704.053/0001-21)

ASSUNTO: Irregularidades em face do PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 063/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
169/2026 - EDITAL Nº 087/2026, OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS
DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS (RSU), CLASSIFICADOS
COMO CLASSE II A - NÃO PERIGOSOS

EXERCÍCIO: 2026
INSTRUÇÃO POR: UR-14

 

Expediente: TC-020885.989.26-9.
Representante: Agropinho Comercial, Servicos e Terraplenagem Ltda.
Representada: Prefeitura Municipal de Cunha.
Responsáveis: Rodrigo Sérgio do Nascimento – Prefeito Municipal; e

Alline Maria do Prado Ferraz – Diretora de Meio Ambiente.
Assunto: Representação com pedido de medida cautelar em face do

Edital nº 087/2026 do Pregão Eletrônico nº 063/2026, promovido pela Prefeitura
Municipal de Cunha, que objetiva a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos de coleta, transporte e destinação final
ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos (RSU), classificados como
Classe II A – não perigosos, nos termos da legislação ambiental vigente, para
atendimento da Estância Climática de Cunha/SP pelo período de 12 meses,
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14133/2021.

Valor estimado: R$ 3.655.232,00 (três milhões, seiscentos e
cinquenta e cinco mil, duzentos e trinta e dois reais).

Sessão pública: 19/10/2026 às 08h50min.

mailto:gcder@tce.sp.gov.br


Advogada habilitada no e-tcesp: Tatiana Mirna de Oliveira Parisotto
Carvalho (OAB: 166681/SP).

 
Vistos.

 

1.       RELATÓRIO

1.1. Trata-se de representação com pedido de medida cautelar de
AGROPINHO COMERCIAL, SERVICOS E TERRAPLENAGEM LTDA em face do
Edital nº 087/2026, referente ao Pregão Eletrônico nº 063/2026, Processo
Administrativo n° 169/2026, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CUNHA
objetivando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
contínuos de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada de
resíduos sólidos urbanos (RSU), classificados como Classe II A – não perigosos,
nos termos da legislação ambiental vigente, para atendimento da Estância Climática
de Cunha/SP pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do art.
107 da Lei 14133/2021.

A sessão pública de processamento do pregão está marcada para o
dia 19/10/2026, às 08h50min.

1.2. A Representante apresenta as seguintes insurgências contra o ato
convocatório:

1.2.1. Limitação da destinação final a aterro sanitário localizado em
raio de até 90 km (noventa quilômetros) da sede do Município (item 18.2 do Termo
de Referência e item 5.9.19.7.1 do Edital), que, segundo o quadro de distâncias do
item 18.1 do Termo de Referência, alcança uma única unidade, sem estudo que
demonstre a escolha do limite, sem exame de alternativas como estação de
transbordo, sem definição do critério de medição da distância e com exigência da
Licença de Operação do aterro de todos os licitantes na habilitação, em afronta aos
arts. 5º, 9º, I, “a”, e 11, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e em lógica semelhante à
da Súmula nº 16 deste Tribunal;

1.2.2. Adoção da inversão de fases com motivação genérica e
contraditória (itens 1.2.1 e 1.2.2 do Edital), em desacordo com o art. 17, § 1º, da Lei
Federal nº 14.133/2021, e quebra do sigilo da identidade dos licitantes antes da
etapa de lances (item 18.9.2), com prejuízo à competitividade e risco de
comportamentos colusivos;

1.2.3. Vedação à participação de pessoas jurídicas reunidas em
consórcio sem justificativa (item 2.6.9 do Edital), em desacordo com o art. 15 da Lei



Federal nº 14.133/2021, agravada pela proibição integral de subcontratação e pelo
limite geográfico do aterro, com redução do universo de competidores, em afronta
aos arts. 5º, 9º, I, “a”, e 11, II, da mesma lei;

1.2.4. Exigência de quantitativo mínimo de 1.920 toneladas/ano na
Certidão de Acervo Técnico do profissional de nível superior (item 5.9.19.8.1 do
Edital), vedada pela Súmula nº 23 deste Tribunal;

1.2.5. Exigência de atestados de capacidade técnico-operacional que
reúnam, como parcela única, coleta, transporte e destinação final (item 5.9.19.2, “a”,
do Edital), sem definição motivada da parcela de maior relevância, nos termos do
art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

1.2.6. Incompatibilidade entre a admissão de registro no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo e as exigências de Certidão de Acervo Operacional emitida
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e de profissional restrito às
formações de Engenheiro Ambiental, Civil ou Sanitarista (itens 5.9.19.1, 5.9.19.2,
“b”, 5.9.19.8.1 e 5.9.19.8.4 do Edital), em desacordo com o art. 67, II e V, da Lei
Federal nº 14.133/2021;

1.2.7. Exigência de garantia adicional para propostas inferiores a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado, com base no art. 59, § 5º, da Lei Federal
nº 14.133/2021, aplicável a obras e serviços de engenharia, quando o Edital adota o
critério de inexequibilidade próprio de bens e serviços em geral (itens 6.2.2.1,
6.17.3.7, 6.17.3.9, 6.18, “f”, e 6.19);

1.2.8. Prestação da garantia contratual “no ato da assinatura” (item
13.1 do Edital), sem o prazo mínimo de 1 (um) mês previsto no art. 96, § 3º, da Lei
Federal nº 14.133/2021, com contradição em relação ao prazo de 10 (dez) dias
úteis da cláusula 10.1 da minuta do contrato e omissão de modalidades
asseguradas pelo art. 96, § 1º, da mesma lei;

1.2.9. Vedação integral de subcontratação (item 14.1 do Edital, item
15.1 do Termo de Referência e cláusula quarta da minuta do contrato), sem
esclarecimento de que a destinação em unidade licenciada de terceiro não a
caracteriza, com possível restrição da disputa a quem opere o aterro admitido, e
sem admissão da subcontratação parcial prevista no art. 122 da Lei Federal nº
14.133/2021;

1.2.10. Insuficiência do Termo de Referência para a formulação das
propostas, pela ausência de frequências, dias, turnos e horários de coleta, rotas e
extensão percorrida, histórico mensal de toneladas, memória de cálculo do
quantitativo, pesquisa de preços e composição do valor unitário e modelo de



planilha de custos, em desacordo com os arts. 6º, XXIII, e 18, § 1º, da Lei Federal
nº 14.133/2021, além de divergência entre o valor anual estimado e o produto do
quantitativo pelo preço unitário;

1.2.11. Ausência de indicação da dotação orçamentária no item 17.1
do Edital, no item 14.1 do Termo de Referência e na cláusula 13.1 da minuta do
contrato, em desacordo com os arts. 92, VIII, e 150 da Lei Federal nº 14.133/2021;

1.2.12. Contradição quanto ao modo de disputa, declarado “aberto” no
preâmbulo, no item 6.9.7 do Edital e no item 11.1 do Termo de Referência, mas
descrito no item 6.9.8 com a dinâmica do modo aberto e fechado, em desacordo
com o art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021;

1.2.13. Indicação do IPCA como índice publicado pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, ausência da data-base do
reajuste e falta de previsão de repactuação para serviço contínuo com
predominância de mão de obra (cláusula sétima da minuta do contrato), em
desacordo com os arts. 25, §§ 7º e 8º, II, 92, § 3º, e 135 da Lei Federal nº
14.133/2021.

1.3. Requer a concessão da medida cautelar de suspensão do
procedimento licitatório e o acolhimento de suas impugnações com a determinação
de retificação do ato convocatório.

É o relatório.

 

 

2.       DECIDO

2.1. Trata-se de impugnações apresentadas no exercício da faculdade
prevista no § 4º do art. 170 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhadas de
requerimento de suspensão cautelar do procedimento nos termos do art. 171, § 1º
da Lei 14.133/2021, em petição que atende aos requisitos formais dos arts. 110 e
111 da Lei Orgânica do TCE/SP e do § 2º do art. 219-A do Regimento Interno deste
E. Tribunal.

2.1. Trata-se de impugnações apresentadas no exercício da faculdade
prevista no § 4º do art. 170 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhadas de
requerimento de suspensão cautelar do procedimento nos termos do art. 171, § 1º
da Lei 14.133/2021, em petição que atende aos requisitos formais dos arts. 110 e



111 da Lei Orgânica do TCE/SP e do § 2º do art. 219-A do Regimento Interno deste
E. Tribunal.

2.2. Para os fins e efeitos do art. 171, I, § 1º, da Lei Federal nº
14.133/2021, em que pese a ausência de notícia sobre impugnação administrativa
prévia, foi apresentado um conjunto de causas providas de materialidade e
relevância suficientes para justificar a suspensão cautelar do certame, incluindo: a
limitação da destinação final a aterro localizado em raio de até 90 km (noventa
quilômetros) da sede do Município, o que alcança apenas um único aterro, segundo
o Mapa de Aterros disponibilizado no item 18.1 do Termo de Referência; a ausência
de justificativa para a vedação à participação de empresas reunidas em consórcio,
com potencial de restringir a competitividade do certame; além da insuficiência de
informações para a formulação das propostas, agravada pela ausência de resposta
da Administração ao pedido de esclarecimentos apresentado pela empresa Jacaré
Ambiental Ltda. em 06/10/2026, em desacordo com o prazo máximo de 3 (três) dias
úteis, fixado no item 4.3 do Edital e no art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133/2021.

2.3. Neste contexto, uma vez identificada a presença de indícios de
desatenção aos preceitos do art. 9º, I, “a” e “c”; art. 11, I e II, todos da Lei Federal
n.º 14.133/2021 e atento às diretrizes dos arts. 20, 22 e 30 do Decreto-Lei nº
4.657/1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, compreendo
preenchidos os pressupostos da oportunidade, materialidade, relevância e risco
previstos no art. 170 da Nova Lei de Licitações e Contratos para legitimar a
intervenção deste Tribunal de Contas, enquanto integrante da terceira linha de
defesa do controle de contratações.

2.4. Ante o exposto, com fundamento no art. 171, § 1º da Lei Federal
nº 14.133/2021 e no art. 219-A, § 3º, c.c. o art. 219-B, Parágrafo Único, do
Regimento Interno deste Tribunal, DEFIRO a MEDIDA CAUTELAR DE
SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, com o objetivo de
permitir a análise da matéria no rito sumaríssimo que lhe é próprio e de definir, ao
final, as medidas necessárias e adequadas, em face das alternativas possíveis,
para o saneamento do processo licitatório ou impor sua anulação, na forma do § 3º
do art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Determino que a Comissão de Licitação se abstenha da realização ou
continuidade de qualquer ato relacionado ao procedimento de contratação
impugnado, até a ulterior deliberação por esta Corte, ressalvada a possibilidade
de revogação ou anulação do procedimento, nos termos do art. 71 da Lei
Federal nº 14.133/2021, e de prática de atos concretos que demonstrem
objetivamente o exercício do poder de autotutela da Administração, instrumento



legítimo à promoção do saneamento de eventuais irregularidades e redução dos
impactos da suspensão cautelar deferida nestes autos.

As medidas preliminares aqui determinadas serão submetidas ao
REFERENDO do Egrégio Tribunal Pleno na próxima sessão do Colegiado, na forma
do art. 219-B, parágrafo único, do Regimento Interno.

2.5. Na hipótese de a Representada exercer a prerrogativa de anular
ou revogar o procedimento em exame, nos termos das Súmulas nºs 346 e 473 do
C. STF, com fundamento no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, para a espécie
dos autos, deverá encaminhar o parecer devidamente fundamentado, com
aprovação do responsável competente do órgão, bem assim a respectiva
publicação do ato de revogação ou anulação na imprensa oficial, sendo que, a
ausência do atendimento desta determinação, atrairá igualmente a aplicação de
sanção nos termos dos artigos supracitados.

A imediata comunicação a esta Corte também deverá ser
providenciada na hipótese de exercício da prerrogativa de autotutela da
Administração nas hipóteses admitidas em lei, incluídas aquelas decorrentes do
processamento de impugnações, pedidos de esclarecimentos e recursos na
esfera administrativa.

ALERTO a Representada que, na hipótese de reconhecer de plano a
pertinência de, ao menos, parte das causas que determinaram o deferimento da
medida cautelar, o acionamento imediato das instâncias internas e administrativas
de controle de contratações e o exercício espontâneo da autotutela
administrativa, além de atenderem ao que impõe o art. 169, caput e § 3º, I e II, da
Lei Federal nº 14.133/2021, tendem a proporcionar o saneamento mais célere das
eventuais deformidades do ato convocatório e minimizar os impactos advindos da
suspensão cautelar do procedimento licitatório, sendo oportuno reiterar as
frequentes orientações já divulgadas por este E. Tribunal no sentido de que:

As contratações públicas deverão submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle
preventivo, subordinado aos princípios da eficiência, da
segurança jurídica, e da celeridade, entre outros cravados no
art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021;

Que é da responsabilidade dos integrantes das linhas de defesa
do controle de contratações, assim que constatarem
impropriedades formais ou irregularidades que configurem dano
à Administração, adotar, entre outras providências, medidas
para o seu saneamento e a mitigação de riscos de sua nova
ocorrência, nos termos do art. 169, §3º, da Lei Federal nº
14.133/2021;



Que é dever das autoridades públicas atuarem para aumentar a
segurança jurídica na aplicação das normas, à vista do
comando do art. 30 da Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro.

Indispensável consignar que a confirmação da presença de
ilegalidades no edital ou no procedimento licitatório na decisão definitiva de mérito
que vir a ser eventualmente proferida por esta Corte de Contas, nos termos do art.
171, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, expõe a autoridade responsável às
sanções do art. 104, II, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993, sem prejuízo da
eventual responsabilidade pela infringência ao art. 169, caput e § 3º, I e II, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

2.6.  Caso a Administração não revogue, não anule e não exerça a
autotutela de seus atos, o Tribunal de Contas, após a oitiva dos órgãos técnicos e
do Ministério Público de Contas, se pronunciará definitivamente sobre o mérito das
irregularidades que deram causa à suspensão no prazo de 25 (vinte e cinco) dias
úteis, contados do recebimento das informações a que se referem o § 2º do art. 171
da Lei Federal nº 14.133/2021, prorrogável uma única vez por igual período, a
critério deste Relator, na forma do art. 219-C do Regimento Interno desta Corte.

2.7.  Se o objeto do certame for considerado essencial ou de
necessidade emergencial, nos termos do art. 171, II, § 1º, da Lei Federal nº
14.133/2021, o interesse público obstado pela suspensão da licitação poderá ser
atendido mediante cautelosa avaliação discricionária das soluções necessárias e
adequadas previstas na legislação de regência para a produção do resultado mais
eficiente e vantajoso para a Administração, sempre sujeitas ao controle contínuo e
preventivo de legalidade, nos termos do art. 169 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021.

2.8. FIXO, com fundamento no § 2º do art. 171 da Lei Federal nº
14.133/2021, o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis à PREFEITURA MUNICIPAL
DE CUNHA para que apresente cópia integral do Edital e dos seus Anexos, bem
como todos os documentos, justificativas e esclarecimentos cabíveis em relação às
insurgências da representação.

No mesmo prazo, deverá a Representada: i) demonstrar as medidas
adotadas para cumprimento desta decisão; ii) proceder à apuração de
responsabilidade, se for o caso; e iii) informar se as causas que motivaram a ordem
de suspensão são objeto de impugnações, pedidos de esclarecimentos ou
recursos administrativos processados nos termos dos arts. 164 a 168 da Lei
Federal nº 14.133/2021, encaminhando a documentação pertinente em caso
positivo.



2.9. REQUISITO, com fulcro no art. 219-B do Regimento Interno deste
E. Tribunal, que a Representada apresente as manifestações e documentos
produzidos na fase preparatória do certame pelo órgão de Assessoramento
Jurídico da Administração, no exercício do controle prévio de legalidade da
contratação, para os fins do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021 e eventuais
manifestações produzidas pelo Controle Interno da Administração, visando a
demonstração da efetiva atuação da segunda linha de defesa do controle das
contratações.

2.10. Alerto que o não atendimento à requisição de documentos e
informações e o descumprimento da ordem de suspensão cautelar poderão implicar
na cominação das sanções do art. 104, III, da Lei Complementar nº 709/93 c.c. art.
219-E do Regimento Interno desta Corte, além da apuração de responsabilidade e a
obrigação de reparação do prejuízo causado ao erário, conforme dispõe o § 4º do
art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.11. Fica a Administração Representada CIENTE de que o Tribunal
de Contas poderá convocar o responsável pela licitação para comparecer em
Sessão e prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, consoante previsão
do art. 219-F do Regimento Interno.

2.12. Transcorrido o prazo concedido para o oferecimento de
documentos e informações, encaminhem-se os autos para manifestação do
Departamento de Instrução Processual Especializada – DIPE e do d. Ministério
Público de Contas exclusivamente em relação às causas de suspensão do
certame destacadas na presente decisão, observados os termos e prazos
regimentais.

O processo deverá tramitar pelo rito previsto nos arts. 219-B e
seguintes do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Publique-se.

 

GCDER, 15 de outubro de 2026.

DIMAS RAMALHO
CONSELHEIRO
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